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Rio de Janeiro, 09 de outubro de 2017 

Processo Nº: 0203711-65.2016.8.19.0001 

Distribuição: 20/06/2016 

Classe/Assunto:Recuperação Judicial - Recuperação Judicial 

Autor: OI S.A. e outros  

   Prezado(a) Senhor(a) , 

  

   Sirvo-me do presente para comunicar a V.Sra. que, por 

decisão de fls. 89.330/89.336, destes autos, foi deferida às Recuperandas a “dispensa da 

apresentação de certidões negativas em qualquer circunstância”,  conforme 

fundamentação com trechos descritos a seguir:  (...) 

“Um dos efeitos do deferimento do processamento, diz  respeito  à  questão  da 

possibilidade  do  juízo  da  recuperação  isentar  a  sociedade  empresária  -  em 

recuperação judicial- da apresentação das Certidões Negativas de Débitos Fiscais (CND), 

quando da contratação daquela com o Poder Público.  

Inicialmente, deve ser esclarecido não haver mais dúvidas, quanto à possibilidade da 

contratação, pela empresa em recuperação judicial, com o Poder Público. Tal afirmação 

decorre da simples interpretação contida no art. 52, II da LRF, que aponta a possibilidade da 

contratação com o Poder Público, ou para recebimento de benefícios e incentivos fiscais por 

parte da Recuperanda, desde que apresentadas às negativas fiscais exigidas”. (...)  

“Sendo assim, a certidão exigida no inciso II do art. 32 da Lei 8666/93, que aponta para 

necessidade da apresentação de certidão negativa de falência ou concordata, está em  parte  

derrogada,  pois  neste  caso  prevalecerá  a  também  lei  especial 11.101/05,  

promulgada  posteriormente,  que  expressamente  reconheceu a possibilidade da empresa 

em recuperação contratar com o setor público. Assim, sendo deferida a recuperação, o cerne 

da presente questão se fixa na possibilidade do juízo da  recuperação  poder  isentar  a  

Recuperanda  da  apresentação  das certidões  negativas,  tornando-a  apta  por  

completo  a  participar  de  licitações, receber créditos ou incentivos fiscais do  Estado.  

Em discussão está a ponderação sobre dois importantes princípios constitucionais, quais 

sejam,  o  da  "preservação  da  empresa"  (assim  considerado  por  estar implicitamente  
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conscrito  no  art.  170  da  C.F.),  hoje  considerada  como  ente  de relevante  função  

social;  e,  de  outro  lado,  em  contrapartida,  o  "princípio  do interesse público geral", 

que determina a necessidade do Poder Público observar a legalidade estrita no procedimento 

de licitação, a fim de evitar prejuízo ao bem comum.” (...)  

“Vislumbrada essa situação, imperioso será a utilização do  princípio  da proporcionalidade 

para fins de se fazer uma necessária ponderação entre valores equivalentes.  Trata-se  de  

um princípio  com status constitucional, que busca ponderar direitos fundamentais que se 

conflitam, através da devida adequação dos mesmos com o binômio meio-fim.” (...)  

“Observar-se-á o princípio da proporcionalidade, para então mitigar a aplicação do art. 52, II da 

LRF, a fim de que seja obstada a necessidade da apresentação da CND. Assim, aplica-se o 

binômio meio-fim. Porque, observados os aspectos de cada subprincípio acima informado, 

vê-se que a medida é:  

a) adequada e idônea ao passo que visa garantir acesso a todos aos meios para recuperação 

judicial da sociedade empresária em dificuldade, garantindo a esta o direito de manter os 

contratos já firmados com o Poder Público, ou ainda realizar novos, visto estar comprovado que 

regularmente utilizava esta forma de contratar;  

b) necessária porque  de  outra  forma  não  poderá  a  recuperanda  manter  seus 

contratos de concessão em vigor com o ente público;  

c) mais benéfica, pois certamente atende ao interesse comum geral mais iminente - 

manutenção de fonte geradora de empregos e riquezas.”(...)  

Assim, reitero, as Recuperandas estão isentas da apresentação de Certidões Negativas 

de Débitos em qualquer circunstância, inclusive para que façam jus à qualquer benefício 

fiscal e participem das licitações.    

 

Atenciosamente, 

 

 

Fernando Cesar Ferreira Viana 

Juiz de Direito 

 

 

 

Código de Autenticação:4NN6.UWF7.Z2J1.LH2S 
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Ao Delegado  da  Receita  Federal  do  Brasil  em  Goiânia 

A/C do Delegado Titular, Sr. José Aureliano Ribeiro de Matos e/ou da Delegada 

Substituta, Sra. Simone Guimarães de Lima 

Avenida Nona Avenida - Lote 01/11 Qd. A 34 - Setor Leste Universitário - Goiânia/GO - 

CEP 74643-010   
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